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ST 5 - ATUAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÃO (SNI) NA PARAÍBA: A VIGILÂNCIA SOBRE OS POLÍTICOS E MILITANTES POLÍTICOS NA PARAÍBA (1979-1983)
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INTRODUÇÃO

As análises e reflexões aqui expostas são decorrentes da execução de um projeto vinculado ao Programa Institucional de Iniciação Científica (PIBIC), e sob a supervisão do professor doutor do Departamento de História e do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Paulo Giovani Antonino Nunes. Tal projeto intitula-se A sociedade civil sob vigilância: Atuação do Serviço Nacional de Informação (SNI) na Paraíba (1964-1985), sendo o recorte específico aqui observado, derivado do plano Atuação do Serviço Nacional de Informação (SNI) na Paraíba: A vigilância sobre os políticos e militantes políticos na Paraíba (1964-1985). 

Desta forma, durante nossa pesquisa, que ainda encontra-se em andamento, nos debruçamos sobre os documentos do Fundo SNI – Agência Pernambuco - arquivados no acervo da Comissão Estadual da Verdade e Preservação da Memória do Estado Paraíba, objetivando, de forma geral, observar a vigilância do SNI sobre os políticos e militantes políticos na Paraíba entre 1964 e 1985. 

Para o presente artigo, escolhemos delimitar nossa análise entre os políticos e militantes políticos na Paraíba, entre os anos de 1979 e 1983, por dois motivos em particular. Primeiramente, iniciamos pela observação dos documentos datados de 1979 pelo fato deste ser o ano inicial das fontes que compõem os documentos com que estamos trabalhando do Fundo SNI – Agência Pernambuco. O segundo motivo é que, como já foi dito anteriormente, a pesquisa ainda encontra-se em andamento e os anos seguintes ainda não foram completamente analisados.

Em se tratando dos anos em que foram produzidos os documentos com que trabalhamos, os quatro primeiros anos do governo do general João Baptista de Oliveira Figueiredo, devemos observar que foram anos de algumas mudanças no cenário político brasileiro. As mudanças promovidas pelo governo, visavam seguir a lógica da abertura “lenta, gradual e segura” iniciada pelo general Ernesto Geisel e continuada por Figueiredo, seu sucessor na presidência da República. 

Assim, em 1979 tivemos pelo menos quatro acontecimentos importantíssimos do ponto de vista político: ocorreu a extinção do Ato Institucional Nº 5 (AI-5), que contribuiu para a restauração parcial de algumas liberdades políticas; em março, o general João Figueiredo tomou posse como Presidente da República e, tornou-se assim, o segundo chefe do SNI a alcançar a presidência, situação já vivenciada pelo general Emílio Garrastazu Médici; em agosto, a emenda da anistia foi decretada por Figueiredo, após aprovação no Congresso Nacional e; por fim, ocorreu a promulgação da Lei Orgânica dos Partidos, que instituía a volta do pluripartidarismo ao país.

Em 1980, o Congresso Nacional restabeleceu as eleições diretas para governador e também, extinguiu as eleições indiretas que existiam para parte do Senado Federal, os chamados “senadores biônicos”. Durante os anos de 1980 e 1981, aconteceram uma série de ataques violentos a bancas de jornais que vendiam periódicos de esquerda, o atentado no Riocentro (RJ) e sede de entidades da sociedade civil, tais como: A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e Associação Brasileira de Imprensa (ABI), entre outras, foram ataques pensados e executados pela chamada “linha-dura” dos militares, aqueles que não estavam de acordo com a descompressão do regime autoritário iniciada no governo do general Geisel. Em 1982, foram realizadas eleições diretas para Senado e Câmara Federal, Governo de Estado, deputados estaduais, prefeitos, vice-prefeitos e vereadores. Como resultado destas eleições, a oposição, em conjunto, conquistou a maioria na Câmara. Por fim, em 1983, teve início a campanha pelas eleições diretas para Presidente da República.
O SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES (SNI)
Em 13 de junho de 1964, foi criado o Serviço Nacional de Informações (SNI), sob a influência do general Golbery do Couto e Silva. A responsabilidade do SNI seria, de forma resumida, “subsidiar o presidente da República na orientação e coordenação das atividades de informações e contra-informações e promover a difusão adequada das informações.” (BRANDÃO, 2001: 52). O chefe do Serviço tinha status de ministro de Estado e assessorava diretamente o Presidente da República. 
Segundo o historiador Carlos Fico (2001: 40):
Para a montagem do SNI, Golbery contou com sugestões de consultores norte-americanos. Já existia um Serviço Federal de Informações e Contra-Informações (SFICI), criado no final do governo Kubitschek, ligado à secretaria do Conselho de Segurança Nacional, mas o novo governo sentia-se “desamparado de um sistema de coleta de informações seguras” e, sobretudo, queria implantar um serviço que estivesse em conformidade com a “doutrina de segurança nacional”. (FICO, 2001:40).
As atribuições do SNI se tornaram mais complexas no decorrer dos anos de regime autoritário. O Serviço foi de fundamental importância para a manutenção dos militares na presidência do país durante 21 anos, contudo, não foi o único organismo de informação e de inteligência das Forças Armadas. Existiam ainda: o Centro de Informações do Exército (CIE) criado em 1967; o Centro de Informações da Marinha (CENIMAR), criado em 1957 e o Centro de Informações de Segurança da Aeronáutica (CISA), reformulado em 1970; além de outros setores específicos de informações dentro de instituições federais e dos Estados. “Juntos, SNI, CIE, Cisa e Cenimar formavam a cúpula do sistema de informações da ditadura.” (FIGUEIREDO, 2015: 18). 
Em 1970 foi instituído o Sistema Nacional de Informações (SISNI), buscando atender a crescente necessidade de informações do regime a partir de 1968, já que agora era preciso que o setor de informações interagisse com o sistema de segurança, a chamada polícia política, buscando assim, o aperfeiçoamento dos dois setores, o de informações e o de segurança, sob a perspectiva da “guerra revolucionária”. (FICO, 2001: 76). 

Portanto, tratava-se de uma necessidade de informações que ultrapassava a indispensável alimentação do sistema de tomada de decisões presidenciais e atingia a auscultação da esfera particular da vida dos cidadãos. Afinal, a noção de “guerra revolucionária” ou “guerra interna” pressupunha que alguns brasileiros fossem “inimigos de guerra” do regime: ora, contra o inimigo, todas as armas deveriam ser utilizadas, inclusive as de efeitos moral ou psicológico. (FICO, 2001: 76).

O SISNI centrava-se no SNI, mas, contava ainda com: os Sistemas Setoriais de Informações dos Ministérios Civis, os Sistemas Setoriais de Informações dos Ministérios Militares, o Subsistema de Informações Estratégicas Militares (SUSIEM), e órgãos de outros setores. (FICO, 2001: 80-81).

Antes, em 1968, o general Jayme Portella, secretário-geral do Conselho de Segurança Nacional, reformulou o referido conselho, realizando a ampliação das funções do SNI e das antigas seções de segurança, que foram renomeadas como Divisões de Segurança e Informações (DIS) e que se fizeram presentes em todos os ministérios do governo. Somavam-se ainda as Assessorias de Segurança e Informações (ASI), que funcionavam em todos os órgãos ou empresas públicas federais.

Ia-se constituindo a teia legal e conceitual que amparava o funcionamento da comunidade de informações: os ministérios integravam o Sistema Nacional de Informações (SISNI) através das respectivas DIS, cujas atividades competia ao SNI superintender e coordenar, visando à produção de “Informações Nacionais”. (FICO, 2001: 78-79).

Sobre a caracterização do SNI e sua diferenciação dos demais organismos de informações, se faz necessário observar uma distinção feita por Fico (2001). O Serviço era essencialmente um órgão de informações, “ele produzia e mandava produzir informações”. Contudo, é provável que o órgão tenha se envolvido em operações repressivas, mas, essa não era sua função principal, nem o mesmo seguia os moldes habituais de um órgão de segurança. (FICO, 2001: 81). “O órgão concentrava seus esforços na coleta, análise e difusão de informações, tendo como ‘clientes’ preferenciais, em primeiro lugar, a Presidência da República, seguida pelos serviços secretos militares.” (FIGUEIREDO, 2015: 18).

A responsabilidade do SNI deriva de algumas condições que lhe foram somadas: o tamanho e grande alcance do Serviço, que contava, além dos órgãos de chefia, com uma Secretaria Administrativa, uma Inspetoria Geral de Finanças, uma Agência Central e agências regionais; a massa de informações do SNI herdadas da agência antecessora (Serviço Federal de Informações e Contra-informações – SFIC) e, a grande experiência e injeção de recursos que o Serviço foi ganhando com o passar dos anos, principalmente durante as chefias dos generais Golbery do Couto e Silva, Emílio Garrastazu Médici e João Baptista de Oliveira Figueiredo.

Percebemos então, a grande importância do SNI no funcionamento dos governos militares, sendo não só integrante do Sistema Nacional de Informações (SISNI), mas a cabeça central de tal sistema, atuando em todo o território nacional e coletando informações internas e externas sobre possíveis inimigos do governo. Desta forma, como nos mostra Priscila Brandão (2001: 9-10): “as fontes produzidas pelos serviços de inteligência são de extrema importância para o esboço da complexa rede de informações articulada no período militar”.
PRODUÇÃO DO SNI SOBRE A PARAÍBA (1979-1983) 

Partindo de uma caracterização geral dos documentos do Fundo SNI – Agência Pernambuco, que foram já analisados em nossa pesquisa, destacamos: a presença de juízos de sintéticos e histórico sobre políticos paraibanos (ARENA/MDB/PMDB/PT); juízos sintéticos e histórico de militantes políticos paraibanos; prontuários e histórico de indivíduos ligados às universidades, ou à organismos da sociedade civil, ou à movimentos sociais; relatórios sobre eleições, com lista de todos os candidatos e suas informações políticas e ideológicas; relatório de reuniões e/ou acontecimentos; relatório de empresas estatais e/ou empresas privadas; relatórios sobre ações da Igreja Católica progressista, sejam elas de caráter político ou não; relatórios sobre situação fundiária na Paraíba; infiltração de comunistas em diversos setores; temáticas ou situações consideradas subversivas pelo governo e abordadas em jornais paraibanos; averiguações de denúncias de corrupção no setor público; averiguação de quadrilhas; irregularidades de autoridades, etc.
Encontramos também documentos sobre algumas instituições específicas e cargos públicos, como: pastorais da Igreja Católica; movimento estudantil; Assembleia Legislativa; Governo do Estado; prefeituras, câmara de vereadores; Partido dos Trabalhadores (PT); Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB); listas de emissoras de rádio e de televisão contrárias ao governo; reserva indígena Potyguara; além de documentos que tinham como assunto “aperfeiçoamento do processo eleitoral”.
Chama a atenção a quantidade de dados que o Serviço continha sobre indivíduos, organizações, instituições, empresas, enfim, seus investigados mais variados. No caso específico que estamos observando nesse artigo, os políticos e militantes políticos, percebemos os documentos eram produzidos ou na Agência Central (AC) em Brasília, ou na Agência Recife (ARE). 
Outra questão é a existência de documentos produzidos entre os anos aqui abordados, mas informando especificamente sobre acontecimentos de anos anteriores, como é o caso do documento ERE_ACE_020_79.pdf (Informação Nº018/ 115/ ARE/ 1979), com data de 9 de janeiro de 1979, produzido pela Agência Recife para informar à Agência Central, mas que aborda as eleições de 15 de novembro de 1978, nos estados de Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte, contando com dados sobre os parlamentares eleitos nos referidos Estados. No que se refere ao Estado da Paraíba, constam 5 tabelas contendo: os nomes dos parlamentares; os seus respectivos cargos; os partidos políticos; se os mesmos são governistas ou antigovernistas e, dentro destas duas seções, dividem-se em convicto ou oportunista, esquerdista ou liberal intransigente, respectivamente; e por fim, a secção indeferido. 
O documento ARE_ACE_3945_82.pdf (Informação Nº 312/15/ARE/82), com data de 16 de dezembro de 1982, traz como título “Aperfeiçoamento do Processo Eleitoral” e versa, de forma geral, sobre a organização dos partidos políticos dos Estados da área, próximo ao período eleitoral. O documento divide-se em 6 (seis) tópicos, são eles: “Órgãos de direção partidária”; “Processo de seleção de candidatos dos partidos políticos”; “Campanha eleitoral”; “Participação dos diferentes segmentos da população no processo eleitoral”; “Corrupção e fraude eleitoral”; “Resultados das eleições: apreciação geral sobre os candidatos eleitos”. 
Tal documento, destaca o acontecimento de pré-convenções e convenções municipais e regionais dos partidos, para a apresentação de candidatos às eleições de 15 de dezembro de 1982. Sobre a Paraíba, sita dois encontros partidários: encontro do Partido dos Trabalhadores (PT/PB), em 18 de julho; e encontro do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB/PB), em 07 de agosto. Sobre a seleção de candidatos, o documento afirma:
Nos estados de ALAGOAS e PARAÍBA o processo de seleção de candidatos transcorreu relativamente tranqüilo. Mesmo na PARAÍBA, onde a incorporação do PARTIDO POPULAR - PP pelo PMDB poderia causar transtornos, houve uma composição em torno de nomes para o chapa majoritária do PMDB, facilitando a assimilação mútua dos nomes indicados. (Fundo SNI – Agência Pernambuco – ARE_ACE_3945_82.pdf - Informação Nº 312/15/ARE/82 - 15/12/1982). Acervo da Comissão da Verdade e Preservação da Memória do Estado da Paraíba. 
  Já sobre o resultado das eleições na Paraíba, consta: 
Na PARAÍBA, o candidato do PDS a governador, o Dep Fed WILSON LEITE BRAGA, derrotou o candidato do PMDB, o Dep Fed ANTÔNIO MARQUES DA SILVA MARIZ por uma diferença superior a 150.000 votos, enquanto que o candidato pedessista ao Senado, o Dep Fed MARCONDES IRAN BENEVIDES GADELHA (cabeça de chapa das três sub legendas apresentadas pelo partido), venceu por quase 65.000 votos o principal adversário, o ex-Gov/PB PEDRO MORENO GONDIM (cabeça de chapa do PMDB, que também utilizou três sub legendas), sendo que no total a legenda do PDS obteve 167.000 votos de vantagem sobre a do PMDB. Confirmando o favoritismo indicado nas pesquisas, WILSON BRAGA assumiu a dianteira desde o inicio da apuração, indicando ter sido acertada a aprovação do seu nome, na convenção do partido. Em nenhum momento da campanha ele se mostrou apreensivo, apesar das dificuldades enfrentadas pelo PDS, especialmente em CAMPINA GRANDE. O mesmo não pode dizer de MARCONDES GADELHA, que chegou a desanimar, alegando exaustão financeira e falta de apoio por parte do Governo Federal. Conseguido esse apoio, ele se reanimou e chegou à vitória. (Fundo SNI – Agência Pernambuco – ARE_ACE_3945_82.pdf - Informação Nº 312/15/ARE/82 - 15/12/1982). Acervo da Comissão da Verdade e Preservação da Memória do Estado da Paraíba.
Mediante observação dos dois documentos citados acima, percebemos que o SNI exercia vigilância sobre os políticos que compunham os partidos e também sobre o funcionamento dos partidos políticos. Eram observados os posicionamentos políticos e ideológicos de todos os candidatos, inclusive de políticos da Aliança Renovadora Nacional (Arena) e, posteriormente do Partido Democrático Social (PDS), partidos que eram a base política do regime. Bem como, no segundo documento, com data posterior a Lei Orgânica dos Partidos, o Serviço apresentava informações sobre a organização dos partidos na Paraíba e sobre o transcorrer da eleição no Estado. 

VIGILÂNCIA AOS PARTIDOS CLANDESTINOS 
Entre os documentos pesquisados encontramos alguns que tratam dos partidos comunistas em clandestinidade, o Partido Comunista Brasileiro (PCB) e o Partido Comunista do Brasil (PC do B). 
Destacamos o documento ERE_ACE_1529_80.pdf (Informação Nº 173/ 116/ ARE/ 82), que tem como assunto “Levantamento De Militantes E/Ou Simpatizantes Do Partido Comunista Brasileiro (PCB), Na Área”. Tal documento possui data de 30 de julho de 1982, e apresenta lista nominal de supostos de militantes e/ou simpatizantes do PCB nos estados de Pernambuco, Paraíba, Alagoas e Rio Grande do Norte, apresentando as funções desempenhadas pelos indivíduos nesses Estados. Do Estado da Paraíba constam os nomes de oito pessoas, dentre as quais duas apareciam como pertencentes também ao PMDB/PB, caracterizando o que o Serviço chamava como “infiltração comunista” nos partidos políticos brasileiros.
Já sobre o PC do B, observamos o documento ARE_ACE_4718_83_001.pdf (Informação Nº 097/16/ARE/83), com data de 25 de maio de 1983 e com título “Prisão de integrantes do Partido Comunista do Brasil (PC do B), em Campina Grande/PB”. Informa que no dia 17 de maio de 1983, foram presas em Campina Grande/PB e conduzidas à delegacia de Polícia Federal da cidade, cinco pessoas como sendo pertencentes ao Comitê Regional do Partido Comunista do Brasil (CR/PC do B/PB). Conforme o documento, os presos eram: Francisco Carlos Brasileiro (estudante), José de Anchieta Ferreira Lopes (professor e aluno de pós-graduação), Luciano Romero Soares de Lima (estudante), Manoel Donato de Almeida (professor e estudante de pós-graduação) e Maria Marly de Castro Costa (funcionária pública). Sobre os mesmos constam, além da profissão, o nome completo, filiação, data, local de nascimento e endereço. 
Segundo o documento, depois de levados à delegacia, as referidas pessoas foram indiciadas e tiveram prisão de 30 dias decretada, mas que, por decisão do encarregado, esse prazo foi posteriormente “relaxado”, consta apenas que os indiciados encontravam-se a disposição do encarregado do processo, não são dadas informações sobre onde estariam as pessoas presas e qual teria sido o final do processo. Por fim, o documento faz referencia sobre a atuação do PC do B na Paraíba, informa que encontrou material de cunho Marxista-Leninista nas residências dos indiciados e, que tal partido seria uma das principais organizações subversivas atuantes na Paraíba, principalmente em Campina Grande. O documento encerra da seguinte forma: 
Cumpre salientar que o PC do B exerce hoje, na PARAÍBA, através do incessante trabalho das ORGANIZAÇÕES DE BASE, uma crescente mobilização da opinião pública em torno das suas “Bandeiras de Luta”, principalmente no que tange a campanha pela legalização do Partido. (Fundo SNI – Agência Pernambuco – ARE_ACE_4718_83_001.pdf - Informação Nº 097/16/ARE/83 - 25/05/1983). Acervo da Comissão da Verdade e Preservação da Memória do Estado da Paraíba.
VIGILÂNCIA DO SNI SOBRE OS POLÍTICOS PARAIBANOS 

No que tange a vigilância do SNI aos políticos paraibanos de forma individual, percebemos que ela se efetuava mais com a produção dos chamados juízos sintéticos sobre os mesmos, ou informes, sendo ambos acompanhados de um prontuário com histórico detalhado do indivíduo, destacando aspectos da trajetória dos políticos. A vigilância efetuada de forma coletiva, geralmente se dava em documentos sobre processos eleitorais ou em documentos sobre as organizações partidárias as quais os políticos fossem filiados e, estes documentos eram mais diretos em suas informações, buscavam informar mais sobre o posicionamento político e ideológico do indivíduo que sobre sua trajetória. 
Dentre os documentos que observamos, escolhemos analisar os que remetem à Agassiz de Amorim Almeida, advogado, ex-Dep. Estadual (PSB/PB) e ex-Dep. Federal por duas legendas, o MDB/PB e posteriormente pelo PP/PB. O referido político foi preso em Campina Grande e levado para Recife, de onde foi transferido para prisão na Ilha de Fernando de Noronha, teve seu mandato de Dep Estadual cassado pela Assembleia Legislativa da Paraíba no imediato pós-golpe, além de perder também seus cargos como promotor de Justiça e de professor da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). O advogado era considerado pelo regime um comunista influente na Paraíba e nos Estados vizinhos, por isso mesmo, um perigo que devia ser investigado, monitorado e preso quanto antes. E foi o que aconteceu.
 
Dentro da temporalidade que analisamos em nossa pesquisa, encontramos dois documentos que tratam exclusivamente de Agassiz de Almeida. O primeiro, possui data de dezembro de 1980, o documento ERE_ACE_1529_80 - Encaminhamento Nº 3837/ 115/ ARE/ 80 que é um encaminhamento do Juízo Sintético Nº 3837/ 115/ ARE/ 80, e o segundo, o documento ARE_ACE_4033_83.pdf - Informe Nº 11/16/ARE/83, com data de janeiro de 1983.

No primeiro documento, de 1980, constam os dados de filiação de Agassiz de Almeida, bem como, seus registros de antecedentes e atividades daquele período (Dep. Fed. PP/PB), além do chamado juízo sintético. Neste último, compreendem: no quesito posição ideológica, aparece o termo oportunista, “variando de acordo com seus interesses pessoais”; em suas ligações políticas consta relações com a bancada do PP/PB, especificamente os nomes de Antônio Mariz, Carneiro Arnaud e Edvaldo Mota; aparece como contrário à dita revolução de 1964 e; no que se refere a “proficiência profissional ou funcional”, aparece, enquanto parlamentar, como destacando-se pelos “pronunciamentos voltados exclusivamente para o combate ao regime vigente e os programas governamentais”.
Nos dois documentos, o de 1980 e o de 1983, o prontuário de Agassiz é o mesmo, ambos apresentam as mesmas informações com data inicial de 1966. Contudo, o primeiro documento termina em 1980 e o segundo finaliza com informações de 1981. Observamos mais uma vez, informações oriundas de várias agências e órgãos do governo, demonstrando a ligação e constante troca de informações entre os setores responsáveis por esta área dentro do funcionamento do regime. 
Tendo visto os dados contidos no prontuário de Agassiz, destacamos as seguintes observações contidas no documento: presença do político em comícios tidos como comunistas e subversivos; presença em greve de estudantes, juntamente com Assis Lemos e José Jofily; atuação em ações das Ligas Camponesas em Campina Grande (PB); colocou-se a favor da legalização do Partido Comunista Brasileiro (PCB); esteve preso em 1964, neste mesmo ano teve seu mandato de Deputado Estadual cassado por falta de decoro; quando do Ato Institucional Nº 1, foi demitido do cargo de promotor público de Bonito de Santa Fé (PB); foi demitido do cargo de professor da Faculdade de Ciências Econômicas de Campina Grande; foi indiciado no IPM/PC, acusado de subversão; foi indiciado no IPM do “Grito dos onze”; nas eleições de novembro de 1978 ficou na suplência de Deputado Federal pelo MDB/PB, posteriormente veio a assumir a vaga; com a Lei de Anistia foi reintegrado ao Ministério de Educação e Cultura (MEC/PB); ligação com a arquidiocese da Paraíba na Câmara Federal; por fim, consta que no ano do documento, atuava como Deputado Federal pelo Partido Popular/PB (PP/PB). (ERE_ACE_1529_80 - Encaminhamento Nº 3837/ 115/ ARE/ 80, encaminhamento do Juízo Sintético Nº 3837/ 115/ ARE/ 80) 

Em um trecho do histórico de Agassiz, que consta com data de seis de novembro de 1966 e tendo como fonte SNI/ARE (Agência Recife), encontramos aquela que ficou conhecida como clássica caracterização feita pelo regime aos seus opositores. Podemos observá-la abaixo:

No dia 15 do mês passado, na cidade Guarabira - Paraíba, realizou-se uma sessão do júri popular, onde funcionou como advogado de defesa o Bel. Agassiz de Almeida, elemento ligado ao partido comunista, agitador barato, deputado estadual com o seu mandato cassado, bem como direitos políticos, escória da sociedade, campinense fichado no DOPSE. 

Durante a sua oratória fez grosseiros e infames ataques a Revolução de 1964, ofendendo-a por todos os meios e de toda a forma que lhe foi possível, bem como as autoridades constituídas, a Justiça, chegando ao ponto de declarar que reviravolta teria que vir. O Promotor Público da Comarca protestou veementemente, determinando imediata abertura de inquérito rigoroso, tendo sido estes fatos presenciados pelo Dr. Juiz da Comarca, autoridades e pessoas outras que estavam presentes. 
O Agassiz é um elemento sem princípios, de baixa categoria, capaz de tudo, teve atuação preponderante na anarquia e invasões praticadas pelas ligas camponesas em Campina Grande, PB. (Fundo SNI – Agência Pernambuco - ARE_ACE_4033_83.pdf - Informe Nº 11/16/ARE/83 – 03/01/1983). Acervo da Comissão da Verdade e Preservação da Memória do Estado da Paraíba. (Grifos nossos).
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante nossa pesquisa e nossas análises, percebemos que a caracterização do Serviço Nacional de Informações (SNI) apresentada por Carlos Fico (2001), de que o Serviço era essencialmente um órgão de informações, “ele produzia e mandava produzir informações” está em consonância com os documentos produzidos pelo mesmo e aqui analisados. Eram produzidas muitas e diversas informações, contudo, não encontramos nenhuma em caráter de ordem de ação repressiva, não era essa a função primordial do SNI. Cabia a ele a função de ter conhecimento, monitorar e informar os órgãos de repressão sobre todas os passos dos possíveis inimigos do regime, e foi esse tipo de ação e conduta que verificamos nos documentos que analisamos do Fundo SNI – Agência Recife.
Como dito anteriormente, as informações contidas nos documentos apresentavam como fontes diversas agências e setores do governo, demonstrando a ligação e constante troca de informações entre os setores responsáveis por esta área dentro do funcionamento do regime. Dentre as fontes citadas, identificamos: a Agência Central do SNI (AC/SNI), a Agência Recife do SNI (ARE/SNI), os Inquéritos Policiais Militares (IPM), informações oriundas do Departamento de Informações da Universidade Federal da Paraíba (DI/UFPB), a Secretaria de Segurança Pública da Paraíba (SSP/PB), a Secretaria de Segurança Pública de Pernambuco (SSP/PE), o IV Exército e a 7º Circunscrição Judiciária Militar (PE, AL, PB, RN).
Enfim, os documentos que compõem o Fundo SNI – Agência Recife são dos mais diversos. No que se refere, especificamente, ao nosso objetivo de verificar a vigilância do Serviço Nacional de Informações (SNI) sobre os políticos e militantes políticos na Paraíba, entre 1979 e 1983, observamos que o Serviço atuava no sentido de coletar e agregar o máximo de informações possíveis sobre, não só os que eram considerados inimigos confessos do regime, mas também, ter conhecimento e verificar aqueles que podiam ser, na visão do Serviço, possíveis “aproveitadores” do governo instituído no país, ou seja, que estivessem filiados à Arena (Aliança Renovadora Nacional) e, posteriormente ao PDS (Partido Democrático Social), mas que não atuavam em consonância total com o regime.
O SNI exercia vigilância sobre os políticos que compunham os partidos e também sobre o funcionamento dos partidos políticos. Eram observados os posicionamentos políticos e ideológicos de todos os candidatos e parlamentares já eleitos, bem como, o Serviço também dispunha de informações sobre a organização dos partidos políticos, fossem eles legais ou ilegais. 
FONTES
Documentos Fundo SNI – Agência Pernambuco arquivados no acervo da Comissão Estadual da Verdade e Preservação da Memória do Estado Paraíba: 
ERE_ACE_020_79.pdf (Informação Nº018/ 115/ ARE/ 1979)

ARE_ACE_3945_82.pdf (Informação Nº 312/15/ARE/82)

ERE_ACE_1529_80.pdf (Informação Nº 173/ 116/ ARE/ 82)

ARE_ACE_4718_83_001.pdf (Informação Nº 097/16/ARE/83)

ERE_ACE_1529_80.pdf (Encaminhamento Nº 3837/ 115/ ARE/ 80) 
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